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PROPOSTA DE PESQUISA: A Inovação Social como Vetor de Accountability Social 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 
A inovação social consolidou-se, ao longo de sua trajetória histórica, como uma 

resposta às limitações das estruturas institucionais tradicionais e das políticas públicas, 

especialmente diante da incapacidade destas em enfrentar problemas sociais complexos e 

persistentes. Distanciando-se de uma lógica estritamente econômica e tecnológica, esse 

conceito passou a enfatizar a construção de soluções coletivas, baseadas em arranjos 

institucionais inovadores, práticas colaborativas e na articulação entre múltiplos atores sociais 

(Bignetti, 2011; Moulaert et al., 2017). 

Inicialmente associada a processos de transformação social e rupturas institucionais, 

a inovação social foi progressivamente incorporada às agendas contemporâneas, assumindo 

papel relevante no enfrentamento de desafios relacionados à governança, à inclusão social e à 

sustentabilidade (Moulaert; MacCallum, 2019). Em sua vertente democrática, destaca-se por 

promover a participação cidadã, o empoderamento social e a transformação das relações entre 

Estado e sociedade, contribuindo para a construção de novas institucionalidades 

(Montgomery, 2016; Andion et al., 2017). 

Paralelamente, o conceito de accountability também passou por uma evolução 

significativa. Tradicionalmente associado a mecanismos formais de controle, prestação de 

contas e responsabilização, esse conceito foi historicamente operacionalizado sob uma lógica 

predominantemente instrumental e gerencialista, centrada na conformidade normativa, na 

economicidade e na eficiência administrativa (Hernandez; Cuadros, 2014). No entanto, essa 

abordagem revela limitações quando aplicada à complexidade da ação pública atual, 

especialmente por restringir a accountability a dimensões formais e procedimentais, 

desconsiderando aspectos relacionados à participação social, à responsividade e à produção de 

valor público em sentido mais amplo. 

Nesse contexto, a literatura tem avançado na ampliação desse conceito, incorporando 

perspectivas que enfatizam o papel ativo da sociedade civil nos processos de controle. 

Hernandez e Cuadros (2014), ao tratarem da accountability social, propõem uma abordagem 

mais abrangente, ao concebê-la como uma forma de controle vertical exercido além do âmbito 

eleitoral. Trata-se de um conjunto de ações coletivas por meio das quais atores sociais e 

institucionais, como cidadãos organizados, organizações não governamentais, entidades civis 
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e a mídia, atuam no monitoramento, questionamento e avaliação da atuação de agentes 

públicos e de organizações privadas envolvidas na gestão de recursos públicos (Menezes et 

al., 2020). 

Essa ampliação do conceito evidencia um deslocamento relevante da accountability 

entendida como um mecanismo predominantemente institucional e formal, para uma 

perspectiva que reconhece o caráter relacional, dinâmico e social do controle público. Ainda 

assim, mesmo essas abordagens ampliadas podem, em determinados contextos, reproduzir 

práticas orientadas por uma lógica instrumental, o que reforça a necessidade de avançar para 

concepções que incorporem dimensões mais substantivas, capazes de articular controle, 

participação e geração de valor público. 

No contexto brasileiro, a Constituição Federal de 1988 instituiu bases importantes 

para a ampliação da transparência, da participação social e do controle da administração 

pública. Promoveu o fortalecimento institucional dos Tribunais de Contas e do Ministério 

Público, ao ampliar suas atribuições, autonomia e capacidade de atuação. Introduziu novos 

arranjos de planejamento, execução e fiscalização das finanças públicas, como o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, acompanhados da 

obrigatoriedade de transparência e debate público, especialmente por meio de audiências no 

processo orçamentário (Schommer; Nunes; Moraes, 2012).  

Esse arcabouço foi posteriormente aprofundado com a edição de instrumentos 

normativos como a Lei de Responsabilidade Fiscal, em 2000, e a Lei da Transparência, em 

2011, que reforçaram a exigência de publicidade dos atos administrativos, ampliando o acesso 

à informação e fortalecendo mecanismos formais de controle (Schommer; Nunes; Moraes, 

2012).  

Apesar desses avanços, observa-se que a ampliação da transparência, por si só, não 

tem sido suficiente para garantir a efetividade da accountability. 

Isso ocorre, em parte, porque tais mecanismos permanecem fortemente orientados 

por uma racionalidade gerencialista, na qual a entrega de valor público é frequentemente 

reduzida a indicadores de eficiência, economicidade e conformidade. Nessa perspectiva, a 

ação estatal tende a ser avaliada prioritariamente por critérios quantitativos, desconsiderando 

dimensões qualitativas, subjetivas e relacionais fundamentais para a produção de valor 

público. 

Essa limitação torna evidente a necessidade de repensar o próprio conceito de 

accountability, deslocando-o de uma abordagem estritamente instrumental para uma 
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perspectiva mais ampla, capaz de incorporar dimensões substantivas relacionadas à 

responsividade, à participação social e à construção coletiva de soluções públicas. Nesse 

sentido, a accountability social emerge como uma abordagem que amplia o escopo do 

controle, ao envolver ativamente a sociedade civil na fiscalização, no monitoramento e na 

coprodução da ação pública (Guerzovich; Schommer, 2016; Peruzzotti; Smulovitz, 2006). 

Entretanto, mesmo no âmbito da accountability social, observa-se que muitas 

práticas ainda reproduzem lógicas tradicionais de controle, frequentemente orientadas por 

uma atuação reativa, legalista e sancionatória. Instituições como o Ministério Público e os 

Tribunais de Contas, embora fundamentais para a garantia da legalidade e da 

responsabilização, tendem a atuar prioritariamente a partir de uma lógica interventiva, voltada 

à correção de irregularidades após sua ocorrência. Essa atuação, ainda que necessária, nem 

sempre contribui para a melhoria contínua da gestão pública, podendo, em alguns casos, gerar 

efeitos indesejados, como a paralisação de políticas públicas ou a adoção de comportamentos 

excessivamente defensivos por parte dos gestores. 

Diante desse cenário, torna-se relevante questionar se a lógica predominante de 

controle, centrada na intervenção, na sanção e na conformidade, é suficiente para promover a 

geração de valor público em sua dimensão mais ampla. Mais do que isso, coloca-se em 

evidência a necessidade de desenvolver abordagens que priorizem não apenas a correção de 

desvios, mas também a orientação, o aprendizado institucional e a construção de capacidades 

coletivas. 

É nesse contexto que a inovação social se apresenta como um elemento 

potencialmente transformador. Ao introduzir novas formas de organização, interação e 

produção de conhecimento, a inovação social possibilita a construção de mecanismos de 

controle mais colaborativos, preventivos e orientados à geração de valor público. Isso inclui, 

por exemplo, iniciativas voltadas à formação de cidadãos e voluntários, à produção e 

interpretação qualificada de informações públicas e à promoção de espaços de diálogo entre 

sociedade e instituições de controle. 

A transição de uma lógica estritamente instrumental para uma accountability social 

substancial encontra sustentação teórica nas reflexões de Heidemann (2009) acerca da ética da 

responsabilidade e da ‘sensibilidade do munus público’. Ao alertar que arranjos de controle 

artificiais e meramente funcionais são precários e jamais poderão substituir o ‘caráter ético 

substancial’ e contínuo dos atores sociais, evidencia as limitações da racionalidade 

gerencialista e sancionatória (Heidemann, 2009).  
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Essa perspectiva alinha-se à concepção substantiva de administração pública 

proposta por Ramos (1983), na qual a ação gerencial não se restringe a uma racionalidade 

estritamente instrumental ou funcional, mas exige a incorporação de valores, finalidades 

sociais e compromissos éticos.  

Ao transpor essa premissa para o campo do controle social, a proposta de uma 

accountability de viés substantivo materializa a noção de responsividade discutida por 

Heidemann (2009). Mais do que o cumprimento mecânico de normativas e a criação de 

arranjos artificiais ou episódicos, a accountability passa a ser compreendida em sua essência 

relacional, a obrigação moral de ‘prometer em retorno’ e corresponder concretamente às 

expectativas dos cidadãos. Nesse cenário, a inovação social emerge como o vetor capaz de 

operacionalizar essa sensibilidade ética, substituindo a apatia e a indiferença burocrática por 

práticas colaborativas e de coprodução que reconfiguram a relação entre Estado e sociedade, 

assegurando que o controle se traduza na geração genuína de valor público (Heidemann, 

2009). 

Sob essa ótica, a accountability pode ser compreendida não apenas como um 

mecanismo isolado ou um arranjo funcional episódico, mas como um processo relacional 

baseado em uma variedade de forças interativas, que coloca frente a frente o detentor de 

expectativas e o agente encarregado de sua satisfação (Heidemann, 2009). Mais do que buscar 

resultados puramente instrumentais, essa prestação de contas orienta-se por uma base moral e 

por um caráter ético substancial. Tal perspectiva também pode ser analisada à luz da distinção 

estabelecida por Ramos (1983) entre a ética da convicção e a ética da responsabilidade. Nesse 

sentido, a atuação dos envolvidos exige que a ação referida a valores, de origem pessoal e 

individual (ética da convicção), coexista com a obrigação social de uma ação racional referida 

a fins (ética da responsabilidade), guiada por uma racionalidade pragmática na 

correspondência e satisfação das expectativas (Heidemann, 2009). 

Dessa forma, a inovação social apresenta-se como um vetor capaz de promover uma 

reconfiguração da accountability social, deslocando-a de uma lógica predominantemente 

gerencialista e sancionatória para uma abordagem mais colaborativa, preventiva e orientada à 

geração de valor público em sua dimensão substantiva. 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA E TESE 
Apesar dos avanços institucionais no campo da transparência e do controle social, 

persistem lacunas significativas na forma como a accountability é concebida e 
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operacionalizada no setor público, particularmente em sua dimensão social, especialmente no 

que se refere à sua capacidade de gerar valor público para a sociedade. 

Nesse contexto, coloca-se a seguinte questão de pesquisa: Como a inovação social 

pode contribuir para a construção de uma accountability social orientada à geração de valor 

público substantivo? 

Parte-se do pressuposto de que a accountability, quando limitada a uma abordagem 

instrumental, tende a restringir seu potencial transformador, ao focar predominantemente na 

conformidade normativa e na correção de desvios. Em contraste, a incorporação de elementos 

da inovação social pode ampliar essa capacidade, ao promover práticas colaborativas, 

processos de aprendizagem social e a construção de novas formas de interação entre Estado e 

sociedade. 

Diante disso, a tese que se pretende defender é que: a inovação social pode atuar 

como um vetor de transformação da accountability social ao introduzir mecanismos 

colaborativos, práticas de coprodução e processos de aprendizagem social que reconfiguram 

suas formas de operacionalização. Esse movimento contribui para o deslocamento de uma 

lógica predominantemente gerencialista e sancionatória para uma abordagem substantiva, 

orientada à responsividade, à construção relacional entre Estado e sociedade e à geração de 

valor público em sua dimensão qualitativa. 

 

1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA 

1.3.1 Objetivo geral 

Analisar como a inovação social contribui para a construção de uma accountability social 

orientada à geração de valor público substantivo. 

1.3.2 Objetivos específicos 

A.​ Analisar a evolução conceitual da accountability, com ênfase na transição de uma 

abordagem instrumental para uma perspectiva substantiva; 

B.​ Discutir os limites da lógica gerencialista na produção de valor público no contexto da 

accountability; 

C.​ Investigar o papel da inovação social na construção de práticas de accountability 

social mais colaborativas, baseadas na coprodução e orientadas à aprendizagem; 

D.​ Identificar elementos que caracterizam uma accountability social orientada à geração 

de valor público substantivo. 
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1.4 JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

A relevância teórica desta pesquisa reside na necessidade de avançar na compreensão 

da accountability para além de sua racionalidade instrumental, incorporando abordagens que 

valorizem suas dimensões social, relacional e substantiva. Ao articular os campos da inovação 

social e da accountability social, o estudo busca contribuir para o preenchimento de lacunas 

na literatura, especialmente no que se refere à compreensão de como o valor público pode ser 

produzido e avaliado para além de critérios centrados na eficiência e na economicidade. 

Embora a literatura recente tenha ampliado o escopo da accountability, superando 

uma visão estritamente formal e institucional, ainda persistem lacunas importantes quanto à 

sua operacionalização em contextos concretos. Observa-se o reconhecimento de uma 

transição de abordagens predominantemente instrumentais — centradas na conformidade e na 

prestação de contas — para perspectivas que incorporam dimensões sociais e relacionais. No 

entanto, permanecem limitados os estudos que explicam como essa reconfiguração ocorre na 

prática, especialmente no que se refere à incorporação de práticas colaborativas, processos de 

aprendizagem social e formas de coprodução entre Estado e sociedade. 

Além disso, a permanência de uma racionalidade gerencialista na administração 

pública, orientada por critérios de eficiência e economicidade, tende a restringir a 

compreensão do valor público, reduzindo-o a métricas quantitativas e desconsiderando suas 

dimensões qualitativas e substantivas. Nesse contexto, ainda que o conceito de accountability 

social represente um avanço ao reconhecer o papel da sociedade civil no monitoramento e na 

responsabilização da ação pública, ele carece de maior aprofundamento no que diz respeito à 

sua capacidade de promover a geração de valor público em sentido substantivo. 

Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de investigações que avancem na 

compreensão dos mecanismos capazes de promover essa transformação. É nesse ponto que a 

inovação social se apresenta como uma chave analítica relevante, ao possibilitar a emergência 

de práticas mais colaborativas, orientadas à aprendizagem e à construção de capacidades 

coletivas. Assim, esta pesquisa propõe analisar como a inovação social pode atuar como vetor 

de reconfiguração da accountability social, contribuindo para o deslocamento de uma lógica 

predominantemente gerencialista e sancionatória para uma abordagem mais substantiva, 

orientada à responsividade e à geração de valor público em sua dimensão qualitativa e 

relacional. 

Do ponto de vista empírico, a pesquisa contribui para a análise de práticas 

contemporâneas de accountability social no Brasil, oferecendo subsídios para o 
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aprimoramento das formas de atuação tanto da sociedade civil quanto das instituições de 

controle, como o Ministério Público e os Tribunais de Contas. Ao propor uma abordagem 

mais colaborativa e orientada à aprendizagem, o estudo busca contribuir para a construção de 

modelos de governança mais eficazes, capazes de promover não apenas a correção de desvios, 

mas também a melhoria contínua da gestão pública. 

A proposta também se alinha às discussões contemporâneas sobre governança 

pública, coprodução do bem público e inovação no setor público, dialogando diretamente com 

a linha de pesquisa e com o grupo de pesquisa Politeia da UDESC/ESAG, especialmente 

aqueles voltados à transparência, accountability e inovação social. Ao integrar esses campos, 

a pesquisa contribui para o avanço da discussão teórica e aplicada comprometida com a 

transformação das práticas de gestão pública e com o fortalecimento da accountability social 

em sua dimensão substantiva. 

Por fim, a justificativa pessoal para o desenvolvimento desta pesquisa está 

diretamente relacionada à trajetória acadêmica e profissional da pesquisadora, cuja atuação 

tem se concentrado na análise de iniciativas de inovação social voltadas ao controle dos 

gastos públicos. A experiência acumulada ao longo do mestrado, aliada ao interesse em 

aprofundar a compreensão sobre as dinâmicas que conectam inovação social e accountability 

social, motiva a continuidade da investigação em nível de doutorado, com o objetivo de 

contribuir tanto para o avanço do conhecimento quanto para o aprimoramento das práticas de 

governança pública. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. INOVAÇÃO SOCIAL: EVOLUÇÃO CONCEITUAL E PERSPECTIVAS TEÓRICAS 
A inovação social é uma resposta estratégica às limitações das estruturas e políticas 

públicas que frequentemente se mostram ineficazes para abordar problemas sociais urgentes 

(Bignetti, 2011; Tardif e Harrisson, 2005). Diferentemente do conceito tradicional de 

inovação, que se restringe à criação de valor econômico e tecnológico, a inovação social 

concentra-se na geração de soluções coletivas, novos arranjos institucionais e práticas 

colaborativas que articulam múltiplos atores. Essa abordagem busca transformar relações 

sociais e empoderar comunidades, tornando-se um elemento fundamental na formulação de 

políticas públicas. 

O conceito de inovação social evoluiu consideravelmente ao longo do tempo. O 

termo “inovação” em si já possuía uma trajetória complexa. Suas primeiras referências podem 
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ser encontradas em escritos de Platão e Aristóteles, e ele ganhou relevância em textos 

religiosos europeus no século XV. Entre o final do século XV e 1630, na Inglaterra, o termo 

foi empregado em processos religiosos e sermões, carregando fortes implicações 

sociopolíticas e ideológicas, sendo predominantemente visto de forma negativa. Associado à 

heresia no âmbito religioso ou a atos de rebeldia política, o termo contrastava com a visão 

contemporânea. No entanto, as revoluções políticas, como a inglesa de 1649 e a francesa de 

1789, representaram momentos de “inovação revolucionária” para derrubar a monarquia e 

instaurar um modelo republicano (Moulaert e Maccallum, 2019; Godin, 2012). 

A expressão “inovação social” surgiu no início do século XVIII, refletindo debates e 

conflitos ideológicos, religiosos e sociopolíticos. O termo se polarizou em dois sentidos 

principais: político (com conotações revolucionárias ou republicanas) e social (relacionado à 

mudança social). Essa dualidade persistiu durante o século XIX, quando a inovação social era 

vista pelos conservadores como um conceito negativo, ligado à reforma social e ao socialismo 

(Bignetti, 2011). Contudo, essa percepção negativa foi gradualmente perdendo força à medida 

que a necessidade de reformas sociais se tornava mais evidente. O período entre o século XIX 

e o início do século XX marcou um avanço significativo com a institucionalização da 

“economia social”, um modelo sustentável baseado em empreendimentos cooperativos e 

novas legislações que buscavam oferecer alternativas aos desafios impostos pela 

industrialização capitalista (Moulaert et al., 2017). 

A partir do final do século XIX, a inovação social deixou de ser vista de forma 

negativa e passou a ser associada a diferentes formas de transformação social (Moulaert e 

Maccallum, 2019). Essa mudança de perspectiva a consolidou como um meio de promover 

reformas sociais e institucionais para mitigar os efeitos negativos da urbanização e da 

industrialização capitalista. Ao longo do século XX, o termo ganhou uma conotação positiva, 

vinculando-se diretamente à ideia de mudança e progresso social (Godin, 2012). No entanto, a 

inovação social teve um baixo desenvolvimento em parte devido ao foco crescente na 

inovação tecnológica, promovido pela economia da inovação (Moulaert et al., 2017). No final 

do século XX, a inovação social voltou a ganhar atenção, impulsionada por pesquisas que 

reconheciam seu impacto no desenvolvimento territorial e na mudança institucional. No 

século XXI, a inovação social consolidou-se como um elemento essencial na formulação de 

políticas públicas em nível nacional e internacional (Moulaert e Maccallum, 2019). 

 

2.1.1. Perspectivas teóricas da Inovação Social 
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A literatura sobre inovação social reflete abordagens distintas sobre seu papel na 

transformação social, destacando-se, entre elas, as perspectivas tecnocrática e democrática 

(Moulaert et al., 2017; Montgomery, 2016). Enquanto a primeira tende a enfatizar soluções 

instrumentais e orientadas à eficiência, a perspectiva democrática, adotada neste estudo, 

compreende a inovação social como um processo coletivo, orientado à participação, à 

coprodução e à transformação das relações sociais, sendo associada ao modelo 

euro-canadense de empreendedorismo social. 

A perspectiva democrática da inovação social propõe uma reconfiguração radical das 

estruturas institucionais, centrada na justiça social, participação cidadã e empoderamento 

coletivo (Roschel, Salles e Barcellos, 2024). Com raízes nos ideais de emancipação de 

movimentos sociais e solidários, essa abordagem é caracterizada por uma mensagem 

explicitamente política, que não se limita a atender necessidades, mas busca a mobilização 

política em comunidades vulneráveis (Moulaert et al., 2017). O paradigma democrático 

defende modelos de inovação social que colocam a justiça social, a equidade e a participação 

democrática no centro das transformações, reconhecendo a ação coletiva, os movimentos 

populares e as iniciativas comunitárias como agentes fundamentais. Essa abordagem se opõe à 

visão tecnocrática ao argumentar que a satisfação das necessidades básicas não pode depender 

exclusivamente da lógica de mercado (Montgomery, 2016). Os defensores dessa perspectiva 

reconhecem o risco de que iniciativas socialmente inovadoras sejam absorvidas pelo modelo 

tecnocrático e submetidas às regras da governança neoliberal (Montgomery, 2016). 

A inovação social, sob a ótica democrática, consiste na criação de novas formas de 

ação e cooperação que surgem da identificação de um problema não resolvido pelas práticas 

convencionais ou instituições existentes (Unger, 2015). Ela se manifesta através de uma 

iniciativa prática que não apenas propõe uma nova compreensão do problema, mas também 

uma forma inovadora de enfrentá-lo (Monteiro, 2019). Essa abordagem se alinha à ideia de 

“horizontalismo” (Sitrin e Azzellini, 2014 apud Montgomery, 2016), que questiona estruturas 

hierárquicas e a concentração de poder, promovendo modelos organizacionais 

descentralizados (Montgomery, 2016). A corrente institucional dessa perspectiva se distingue 

por seu potencial de resistência e superação de estruturas conservadoras que sustentam a 

exclusão social (Moulaert, Maccallum e Hillier, 2013). A inovação social, nesse contexto, 

busca essencialmente a re-inserção da justiça social nos sistemas de produção e distribuição 

de recursos (Moulaert e Ailenei, 2005). 
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Compreender as diferentes abordagens da inovação social permite reconhecer que o 

conceito não é neutro, mas disputado por distintos projetos políticos e epistemológicos. No 

contexto desta pesquisa, essa distinção é relevante, pois as iniciativas voltadas à transparência 

e ao controle social operam em um campo tensionado entre uma lógica tecnocrática, centrada 

na eficiência e mensuração de resultados, e uma lógica democrática, orientada à participação, 

ao empoderamento e à justiça social. Nesse sentido, a literatura destaca essas duas 

perspectivas, sendo a democrática adotada neste estudo por compreender a inovação social 

como um processo coletivo baseado na coprodução e na transformação das relações sociais 

(Moulaert et al., 2017; Montgomery, 2016). 

 

2.1.2. Definições da Inovação Social 
A inovação social, embora amplamente discutida na atualidade, possui raízes 

históricas que remontam a diferentes períodos e tradições de pensamento. Sua conceituação 

foi se transformando ao longo dos anos, acompanhando mudanças sociais, econômicas e 

institucionais. Desde as primeiras discussões sobre inovação como motor de desenvolvimento 

até sua consolidação como uma abordagem voltada à resolução de desafios coletivos, o 

conceito evoluiu de maneira dinâmica.  

Na perspectiva democrática (euro-canadense), a inovação social acentua processos 

participativos, colaborativos e transformadores, onde os atores envolvidos além de 

empregarem soluções, também as constroem coletivamente. Essa vertente é defendida por 

autores como Moulaert et al. (2005), Cajaiba-Santana (2014), Montgomery (2016), McGowan 

e Westley (2017), dentre outros, os quais compreendem a inovação social como um 

instrumento de mudança institucional, emancipação e fortalecimento da cidadania. Estudiosos 

no Brasil aprofundam esse paradigma, Monteiro (2019), Pazzetto et al. (2022) e Andion et al. 

(2017) enfatizam o papel da sociedade civil organizada na criação de práticas inovadoras, 

especialmente no contexto da gestão pública e das políticas sociais. Nesse cenário, a inovação 

social surge a partir de relações mais igualitárias entre os envolvidos, que produzem juntos 

novas formas de enfrentar os problemas sociais, por meio da participação ativa, do diálogo 

público e da valorização de diferentes formas de saber, sempre orientados por princípios de 

justiça, solidariedade e transformação social. 

Cajaiba-Santana (2014) argumenta que a inovação social possui uma estrutura 

predominantemente imaterial, sendo responsável por institucionalizar novas práticas sociais 

por meio de significados, normas e interações simbólicas. Alinhando-se a essa perspectiva, 
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Andion et al. (2017) adota a sociologia pragmática para compreender a inovação social como 

um fenômeno construído nas interações entre Estado e sociedade civil, ressaltando que a ação 

pública é produzida nas interfaces entre o que é instituído e a autonomia social. Autores como 

Moulaert e McCallum (2019) e McGowan e Westley (2017) reforçam essa visão, 

compreendendo a inovação social como uma ação coletiva e territorializada, que depende de 

um ecossistema de atores que co-constroem respostas aos problemas públicos. 

Destarte, a inovação social é compreendida como o equilíbrio entre uma função 

corretiva e um propósito mais amplo e desafiador de transformação social. Sob essa 

perspectiva, a inovação social se diferencia da mera invenção ao se disseminar, 

institucionalizar e consolidar-se como motor de mudanças estruturais duradouras. Assim, ela 

se estabelece como um elemento essencial na redefinição do paradigma de desenvolvimento 

(Monteiro, 2019). 

Diante das diferentes abordagens, observa-se que a inovação social, especialmente 

sob a perspectiva democrática, é concebida como um processo transformador centrado na 

participação ativa e na construção coletiva de soluções para desafios sociais. Nesse contexto, 

a inovação social configura-se como um campo em disputa, que, apesar de reunir elementos 

comuns, como a centralidade nos problemas sociais, o caráter coletivo das ações e a busca por 

transformações institucionais, apresenta divergências quanto ao papel do Estado, à ênfase em 

processos ou resultados e ao grau de politização das iniciativas. 

 

2.2. ACCOUNTABILITY E ACCOUNTABILITY SOCIAL 

No âmbito da accountability, o conceito pode ser compreendido como um arranjo 

voltado à resposta a expectativas sociais, que implica o dever de indivíduos ou coletividades 

de justificar suas ações no exercício de responsabilidades assumidas perante terceiros, bem 

como um mecanismo que limita o uso do poder por meio de regras internas e de pressões 

exercidas a partir do ambiente externo (Schommer; Nunes; Moraes, 2012). 

A noção de accountability abrange diferentes dimensões de controle democrático, 

incluindo o controle eleitoral, o controle institucional exercido ao longo dos mandatos e o 

controle das regras intertemporais que estruturam a atuação do Estado (Abrucio; Loureiro, 

2004). No âmbito dos controles institucionais, destacam-se as agências de controle interno e 

externo, responsáveis por fiscalizar a legalidade, a regularidade e o desempenho da 

administração pública. Já na dimensão das regras intertemporais, a Constituição Federal de 

1988 ocupa papel central ao estabelecer marcos normativos duradouros que condicionam a 
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ação estatal. Nesse sentido, o artigo 5º, inciso XXXIII, consagra o direito de acesso à 

informação pública como direito fundamental do cidadão, enquanto o artigo 37 explicita a 

publicidade como um dos princípios basilares da Administração Pública. Esses fundamentos 

constitucionais foram progressivamente detalhados e operacionalizados por meio da 

legislação infraconstitucional (Menezes et al., 2020). 

Hernandez e Cuadros (2014) sistematizam a literatura ao distinguir distintas 

modalidades de accountability conforme os mecanismos e os atores envolvidos no controle do 

poder público. A accountability vertical corresponde aos processos eleitorais, entendidos 

como instrumentos clássicos por meio dos quais os cidadãos avaliam e sancionam 

governantes nas democracias representativas. Já a accountability horizontal refere-se à 

atuação de instituições estatais dotadas de autoridade legal, como tribunais de contas, 

ministérios públicos e órgãos de controle, responsáveis por fiscalizar, investigar e, quando 

necessário, aplicar sanções jurídicas aos agentes públicos.  

Os autores também identificam a accountability transversal, caracterizada pela 

institucionalização da participação cidadã em instâncias formais de controle, permitindo que a 

sociedade civil atue conjuntamente com organismos estatais. Por fim, a accountability social 

é compreendida como uma forma não eleitoral de controle vertical, exercida por cidadãos, 

organizações da sociedade civil, organizações não governamentais e meios de comunicação, 

por meio de iniciativas que buscam monitorar ações governamentais, exigir transparência e 

avaliar o desempenho de agentes públicos e de entidades privadas que operam com recursos 

públicos (Hernandez; Cuadros, 2014). 

Na literatura, Hernandez e Cuadros (2014) propõem uma abordagem abrangente ao 

tratar da chamada accountability social, concebendo-a como uma forma de controle vertical 

exercido fora do âmbito eleitoral. Trata-se de um conjunto de ações coletivas por meio das 

quais atores da sociedade civil, como cidadãos organizados, organizações não 

governamentais, entidades civis e a própria mídia, atuam para monitorar, questionar e avaliar 

a atuação de agentes públicos e de organizações privadas envolvidas na gestão de recursos 

públicos (Menezes et al., 2020).  

No âmbito da accountability social, as ações de controle e fiscalização não se limitam 

à cobrança pontual por transparência, mas envolvem processos contínuos de ativação da 

cidadania e de reconfiguração das relações entre Estado e sociedade. Essas estratégias operam 

a partir do engajamento coletivo e da ampliação das capacidades sociais de intervenção sobre 

a gestão pública, buscando influenciar práticas institucionais, qualificar a provisão de bens e 
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serviços públicos e enfrentar disfunções recorrentes da ação governamental. Nesse sentido, a 

accountability social se materializa por meio de múltiplos arranjos sociopolíticos que 

combinam produção de informação, mobilização social e pressão pública, incorporando desde 

organizações da sociedade civil estruturadas até iniciativas individuais e a mediação exercida 

pelos meios de comunicação. Essas dinâmicas também incluem a articulação com instâncias 

formais de controle e representação política, contribuindo para a exposição de irregularidades, 

o acionamento de mecanismos institucionais de responsabilização e o acompanhamento 

crítico do funcionamento das estruturas estatais de fiscalização (Guerzovich; Schommer, 

2016; Peruzzotti; Smulovitz, 2006). 

Para que uma inovação social alcance efetividade, é imprescindível a articulação entre 

os diferentes atores envolvidos, aliada à sua disposição para inovar, à persistência na 

superação de obstáculos e à capacidade de gerir os recursos necessários para a mediação de 

conflitos (Tardif e Harrisson, 2005). A participação desses atores se manifesta em múltiplas 

frentes, atravessando diferentes culturas, dimensões e identidades, mas convergindo em torno 

de um objetivo comum, a promoção do interesse coletivo e público (Correia, Oliveira e 

Gomes, 2016). 

 

3. MÉTODO 

A presente pesquisa está fundamentada em uma abordagem epistemológica de 

natureza interpretativista, alinhada à compreensão de fenômenos sociais complexos a partir 

das interações, significados e práticas dos atores envolvidos. Tal perspectiva mostra-se 

adequada ao objeto de estudo, a accountability social em sua dimensão substantiva, por 

reconhecer que este não se limita a estruturas formais ou variáveis mensuráveis, mas se 

constitui como um fenômeno relacional, dinâmico e socialmente construído. 

Adicionalmente, o estudo dialoga com pressupostos da abordagem crítica, ao 

problematizar a predominância da racionalidade gerencialista na administração pública e suas 

limitações na produção de valor público. Nesse sentido, busca-se não apenas compreender o 

fenômeno, mas também contribuir para sua ressignificação teórica e prática, especialmente a 

partir da incorporação da inovação social como vetor de transformação da accountability. 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, orientada à compreensão de 

processos, práticas e significados associados à construção de uma accountability social 

voltada à geração de valor público substantivo. 
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Será adotado o estudo de caso qualitativo, de caráter exploratório-analítico, por 

permitir a investigação aprofundada do fenômeno em seu contexto. O delineamento poderá 

envolver caso único ou casos múltiplos comparativos, caso se identifiquem experiências 

relevantes que permitam contrastar diferentes formas de operacionalização da accountability 

social. 

A pesquisa parte dos seguintes pressupostos teóricos: 

●​ a accountability, sob lógica instrumental, limita a geração de valor público 

substantivo; 

●​ a inovação social introduz mecanismos colaborativos, de coprodução e de 

aprendizagem capazes de reconfigurar práticas de accountability; 

●​ a accountability social pode assumir caráter substantivo quando orientada à 

responsividade, participação qualificada e coprodução. 

 Considerando a abordagem qualitativa e os pressupostos adotados, a análise será 

orientada por categorias analíticas, definidas a partir da fundamentação teórica e refinadas ao 

longo da pesquisa, com destaque para: 

●​ Racionalidade da accountability (instrumental e substantiva); 

●​ Inovação social (colaboração, coprodução e aprendizagem); 

●​ Valor público (dimensões quantitativa e qualitativa); 

●​ Dinâmica dos atores (sociedade civil e instituições de controle); 

●​ Accountability social (monitoramento, questionamento, responsabilização e 

construção de soluções). 

O estudo será desenvolvido no contexto da administração pública brasileira, com 

foco em iniciativas de controle social envolvendo a sociedade civil e instituições de controle. 

O recorte empírico será composto por organizações, iniciativas ou arranjos institucionais que 

apresentem características de inovação social no campo do controle social e da accountability. 

A definição da unidade de análise e da amostra seguirá critérios intencionais, considerando 

relevância e aderência ao fenômeno investigado. 

A coleta de evidências será realizada por meio de múltiplas fontes, permitindo 

triangulação dos dados: entrevistas semiestruturadas, análise documental, observação não 

participante e dados secundários. 

Os dados serão tratados por meio de análise de conteúdo temática, com organização 

e sistematização dos dados, codificação, categorização e interpretação à luz do referencial 
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teórico, buscando identificar como a inovação social contribui para a reconfiguração da 

accountability social. 

Como potencialidades, destacam-se o aprofundamento teórico da accountability 

social sob uma perspectiva substantiva, ao privilegiar não apenas mecanismos formais de 

prestação de contas, mas seus efeitos concretos na ampliação da transparência, da participação 

e da responsividade estatal. Ademais, a pesquisa possibilita a geração de insights para o 

aprimoramento de práticas colaborativas de controle social, evidenciando formas de interação 

mais construtivas entre sociedade civil e poder público. 

Como limitações, reconhece-se a restrição de generalização dos achados, inerente à 

estratégia de estudo de caso qualitativo, bem como a complexidade na mensuração de 

dimensões qualitativas do valor público, como confiança institucional, empoderamento 

cidadão e impacto social, que não se prestam facilmente à quantificação objetiva. 

 

4. CRONOGRAMA 

O cronograma contempla as atividades acadêmicas e de pesquisa ao longo de 48 

(quarenta e oito) meses, incluindo o cumprimento de créditos, desenvolvimento teórico, 

investigação empírica e elaboração da tese. 

Atividades Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 

Formação acadêmica (disciplinas e estágio de docência) ● ● ●  

Fundamentação teórica (revisão e consolidação) ● ●   

Estruturação da pesquisa (metodologia e qualificação) ● ●   

Trabalho de campo (definição e coleta de dados)  ● ●  

Tratamento e análise dos dados  ● ● ● 

Produção científica e participação em eventos ● ● ● ● 

Elaboração, revisão e defesa da tese   ● ● 
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